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1. OBJETIVOS
Discutir aspectos conceituais da contabilidade aplicada ao setor público para geração
de informações que orientem a tomada de decisão e a instrumentalização do controle
social.
2. EMENTA
Estrutura da Administração Pública. Contabilidade Aplicada ao Setor Público.
Orçamento Público. Receitas Públicas. Despesas Públicas.
3. PROGRAMA
1 Estrutura da Administração Pública
1.1 Conceito
1.2 Classificação dos órgãos
 
2 Contabilidade Aplicada ao Setor Público
2.1 Definição
2.2 Objetivos
2.3 Legislação Brasileira Aplicada ao Setor Público
2.3.1 Normas gerais do Direito Financeiro
2.3.2 Lei de Responsabilidade Fiscal
2.3.3 Lei de Licitações
2.4 Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público
2.4.1 Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público
 
3 Orçamento Público
3.1 Orçamentos nas Constituições Brasileiras
3.2 Princípios Orçamentários
3.3 Peças Orçamentárias
3.3.1 Plano Plurianual (PPA)
3.3.2 Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
3.3.3 Lei Orçamentária Anual (LOA)
3.4 Orçamento base zero
3.5 Recursos para execução dos programas: exercício financeiro, créditos adicionais e
suplementares
 
4 Receitas Públicas
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4.1 Classificação das receitas
4.2 Classificação legal da receita orçamentária
4.3 Estágios da receita
4.4 A receita pública e a Lei de Responsabilidade Fiscal
 
5 Despesas Públicas
5.1 Despesas obrigatórias
5.2 Classificação das despesas
5.3 Classificação legal da despesa orçamentária
5.4 Estágios da despesa
5.5 A despesa pública e a Lei de Responsabilidade Fiscal
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A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 3317543 e o código CRC 5FF69C67.

Referência: Processo nº 23117.003420/2022-50 SEI nº 3317543
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